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RESPOST A A IMPUG NACÃO

TERMO: Decisório.
ASSUNTO/FEITO: Resposta a lmpugnação ao edital do PREGÂO PRESENCIAL N"

01 1/2023 SESA.
OBJETO: CONTRATAÇÁO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇAO DE

SERVIÇOS COMPLEMÉNTARES DE PROFISSIONAIS NA AREA DA SAÚDE E

ASSISiENCIA SOCTAL JUNTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICíPIO DE

CRATEÚS - CE.
IMPUGNANTE: Cooperativa de Trabalho de clínica Médica do ceará Ltda. -

COOPCLINIC, inscrita no CNPJ sob no.37.87843410001-07.
IMPUGNADO: PREGOEIRO

DAS INFORMACÓES:

O PREGOEIRO do Município de CRATÉUS, vem encaminhar o resultado do
jutgamento de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa_ jurídica
'Co-operativa 

de Trabaiho de Clínica Medic do Ceará Ltda. - COOPCLINIC, inscrita

no ôNpJ sob no. Cooperativa de Trabalho de Clínica Médica do Ceará Ltda. -

cooPcllNlc, aduzimos que a presente impugnação foi interposta dentro do prazo

previsto no item 9. ,l do Edital do referido Pregáo.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnaçáo não tem

efeito de recurso, portanlo náo há que se Íalar em suspensáo das etapas do

certame, tampouco sua remessa a autoridade superior, cabendo ao Pregoeiro nesta

fase processual, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus

anexos, responder o pectido de impugnaçáo, de acordo com o subitem 9,3 do Edital.

FATOS:

lnsurge a impugnante quanto a escolha da administraçâo pela adoção do

critério de úenor preço por lote ao invés de menor preço por item, muito embora

haja no termo de referência justiftcativa para tal opÉo, relatando que o referido

agrupamento (lote) elenca profissionais médicos e profissionais de saúde -não
m-éOico., como profissionais de enfermagem, de Fonoaudiologia, Farmácia,

Radiologia, dentre outros. como se náo bastasse, agrupa profissionais médicos de

13 (trezé) especialidades diferentes. Como se nâo bastasse ainda, o edital agrupa

realidade, de logo, impóe dificuldade injustificável que decorre da própria variedade

de profissionais-de saúde, médicos, médicos veterinários e outros profissionais da
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área. Tal aspecto dificulta consideravelmente a formataÇão da proposta e a
participação de cooperativas que englobam somente profissionais médicos de

determinada especialidade. Já por tal aspecto, o critério adotado pelo edital é injusto

e inadequado à boa conconência, trazendo prejuízos para licitantes e para o próprio

certame.
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Alega também que agrupamento nos moldes como foi exigido no edital
prejudica a participaÉo de licitantes cooperativas médicas que não têm outros

cooperados senão profissionais médicos no seu quadro de sócio. Que tal fato acaba
por geraÍ diflculdade para licitantes e facilidades para outros, frustrando a

àompétiçao, que, supostamente, exclui desta forma as cooperativas de

especialidades médicas, que só têm médicos no seu quadro de sócios, E acaba por

privilegiar empresas e cooperativas que têm diversos profissionais médicos e não

meOicós no seu quadro. Que tal disposiÉo se mostra, suspostamente, ilegal, pois'

supostamentê, fere as normas legais e inquina o edital de nulidade.

Em sua peÇa impugnatória, a impugnante também relata suposta falta de

clareza do critério do menor preÇo global e suposta omissão quanto a qualificaÇão

técnica, e ao final, pede pela procedência da presente impugnaçáo e a reformulaÉo
do instrumento convocatório.

DO MÉRITO:

I) ESCOLHA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO PELO MENOR PREçO GLOBAL

Quanto às definiÇÔes das especificaçóes em questão trazemos à baila o que

determina o art. 3o e seus incisos da lei no'Í0.520/2002, sendo:

Art. 30 A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
l- a autoridade competente justificará a necessidade de
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de
habilitaÇáo, os critérios dê acêitação das propostas, as

sançôes por inadimplemento e as cláusulas do contrato,
inclusive com Íixaçáo dos prazos para fornecimento;
ll - a definicão do obieto deve rá ser orecisa. suficiente e
clara, vedadas es ificacões oue. oor lvas.
irreleva ntes ou desnecessári as. limitem a comoeticão
lll - dos autos do pÍocedimento constarão a justificativa das
definiÇÕes referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem
como o orÇamênto, elaborado pelo Órgão ou entidade
promotora da licitaÉo, dos bens ou serviços a serem
licitados; e f,-

Em relação ao ponto impugnado, que diz em respeito ao agrupamento em

lotes dos itens constantes no termo de referência, a impugnante sustenta que o
loteamento ou seu agrupamento em único lote interferem no caráter competitivo do
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certame, uma vez que nem todos os possíveis licitantes detém de todos os itens
prescritos por tratar-se de pÍofissionais e especialidades diferentes.

No que pertine ao lote único, ou seja, critério pelo menor preço global, a
prática tem demonstrado que paÍa alguns casos a licitaçáo feita de forma global

atende melhor ao interesse público que por item, ou dividida em lotes distintos,
tendo em vista que o agrupamênto dos itens atende o interesse pÚblico pretendido
pela SecÍetaria Municipal da Saúde de Crateús - CE, conforme Nota Técnica
êncaminhada a este Pregoeiro, que seguê êm anexo, e diz o seguintê:

"O agrupamento dos /oÍes bem como a divisão dos
itens foi realizado utilizando critérios técnicos levando em
consideração as especificidades dos servlços de saúde.

Diante disso, o fato levantado pela empresa para a
impugnação do processo, em viftude do agrupamento de
profissionais, onde afrrma que o processo não levo em
consideração empresas/cooperativas formados por
profissionais de uma única área (no caso, cooperativas
formadas por médicos especializados). Entende-se que ao
atender a solicitação da empresa inviabilizaria a iunção s
demais itens, uma vez que existem cooperativas formados por
demais protissôes de saúde assiín como a citada pela
empresa. Assim tendo o único intuito de atender as
peculiaridades convenientes a empresa em questão.

Oôserva-se que a mética citada pela empresa na
qual a firma a impossibilidade de pafticipação dessas
cooperativas de profissionats que, não atendem na totalidade
as necessrdades do servlços. O que acabaia por ferir o
princípio da eficiên uma vez que conforme o item 5 do
termo publicado, que tem o princÍpio de facilitar a fiscalizaçáo
e execução do serviço contratado."

Dessa forma, além da celeridade que é um dos princípios da licitação na
modalidade pregão, os licitantes possuem a possibilidade de apresentarem melhores
ofêrtas nos lances, considerando a economia de escala no valor global, das
prestaÉes dos serviços. Sem dúvida se a pessoa jurídica vem participar da licitaçáo
sabendo que poderá lograr-se vencedora apenas em um item ou lote, este será
cotado bem mais caro para que a mesma náo tenha prejuízos.

Muitas vezes quando a licitaçâo é realizada por item ou lotes variados, há

demora em se entregar os produtos ou serviços, por que algumas pessoas jurídicas
náo comparecem para assinar o contrato ou náo cumprem com o mesmo. Assim, a

AdministraÇão tem que convocar o segundo, terceiro, quarto e demais colocados,
até que consiga um que tenha interesse de assumir aquele determinado item, muitas
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Art. 23. ... :

§ 1q As obras, sêrviços e compras efetuadas pela
Administraçáo seráo divididas em tantas parcelas quantas se
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-
se à licitaÉo com vistas ao melhoÍ aproveitamento dos
Íecursos disponíveis no mercado ê à ampliaçáo da
competitividacle sem perda da economia de escala.

A súmula 247 do TCU, listada também assevera na mesma tÔnica, que é
obrigatória a admissão da adjudicação por item e nâo por preÇo global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviÇos, compras e alienaÇÕes, cujo
objeto seja divisível, desde que não haia preiuízo ra o coniunto ou comolexo

A adiudicação por grupo ou /oÍe não é, em princÍpio, irregular,
devêndo a Administraçâo, nesses casos, justificar de forma
fundamentada, no respectivo processo adminisúativo, a
vantagem dessa opçáo. (Acórdão 5134/2014-Segunda Câmara

I Relator: JOSÉ JORGE)

Com efeito, as justificativas para a adoçáo em agrupamento único dos
itens nesse certame sáo plenamente corroboradas por essa área de licitaÇões por

ser essa a opÇáo mais adequada do ponto de vista operacional e econômico, tal
como retrata a Súmula 247|TCU.

Como visto, o agrupamento dos itens (poí preÇo global) deverá
admitido quando, justificadamente, houver necessidade de inter-relaçáo entre os
produtos a serem contratados, gerenciamento centralizado ou implicar vantagem
para a Administração, como no caso, a fiscalizaçáo é centralizada nas diversas
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Saliente-se ainda que todos os preços unitários de cada serviço, por hora
trabalhada, deverão seÍ apresentados conforme o valor de mercado, fato estê a ser
verificado nas propostas apresentadas. Portanto, inquestionavelmente a licitaÇáo
realizada por agrupamentos de todos os itens, ou lote único, atende melhor ao
interesse público pretendido pela Secretaria da Saúde, já que, dentre outros, tem
assegurado o princípio da economicidade e o princípio da eficiência.

Noutro ponto, observamos que quando se comprova quê o critéÍio de
julgamento por preço global se justifica, mormente por não gerar prejuízo ao certame
e ainda náo ferir a competitividade, constatamos inclusive que se torna mais Íácil
para qualquer licitante ofereeer menores valores para lote único, no caso em tela, do
que para lotes com poucos ou somente alguns itens distintos.

A própria legislaÇáo é clara que as compras, obras e serviços seráo
divldidas em parcelas, mas desde que se comprove técn ica e economicamente
viáveis, senâo vejamos:
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unidades requisitantes, os fornecimentos sáo padronizados, ou seja, a forma de
entrega e outras questôes é a mesma, a forma de fiscalizaÇão, de pagamento,
dentre outras. Verificamos que no Anexo l- Termo de Referência do edital está
claro com justiÍicativa técnica para adoçáo e formação do critério de julgamento e
formação do agrupamento, vejamos:

"5.3, DO AGRUPAMENTO DOS 
'TEÍVS5.3.1. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo

de Referência, com critério de contratação por menor valor global,
justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do
objeto, vez que vários fornecedores/prestadores de seryiÇos poderão
implicar descontinuidade da padronização, bem assim ern d uldades
gerenciais e, até mesmo, aumento dos cusÍos, pois a con tação tem
a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a o a possibilidade
de estabelecimento de um padrão de q lidade e eficiência que pode
ser acompanhado ao longo da presÍação dos se os, o que fica
sobremaneira dificuftado quando se trata de d rsos
forneced ores/prestadores de serviços.
5.3.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23,
§7', da Lei n" 8.666/1993, nesÍe casq se demons técnica e
economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegur a gerência
segura da contrataçáo, e principalmente, assegurar, não so a mais
ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também,
atingir a sua frnalidade e efetividade, que é a de atender a contento as
necessidades da Administração Pública,
5.3.3. O agrupamento dos lfens faz-se necessário haja visto, a
celeridade, economia de escala, a eficiência na fiscalização de çontrato
e os trcnstomos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais
ernpresas para a execução e supervisáo dos servlços a serem
fornecidos. Assim com destaque para os principios da eficiên e
economicida é imprescindível a licitação por menor valor global."

lsto posto, optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço global em lote
único, ao invés de um pregão com base no menor preço poÍ item ou por vários lotes
distintos, por entender que a contratação dessa forma é mais conveniente para a
Administração e ao atendimento do interesse público pretendido pela Secretaria
Municipal da Saúde, e aumentaria a uniformidade dos valores dos serviços, e
reduziria os riscos de confiitos. Além disso, mesmo em se tratando de licitação de
tipo menor preço global, os valores por item ainda assim deveráo ser levados em
consideraçáo e verificada sua coerência com o mercado, evitando-se distorçôes nos
valores para cada itêm em vistas a realidade mercadológica.

Vejamos o que entende o TCU acerca do assunto: $a
"a adjudicaçao pelo menor preço por grupo de itens ou por
módulo escolar, quando deveria ser por item que compôe cada
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grupo . ..". Em suas justificativas, a Amgesp defendeu que
"individualizar a compra de cada item do kit sobrecarrega a
administraçáo pública e encarece o produto final, enquanto
que, se o objeto é o próprio kit, os licitantes possuem margem
de negociaÇáo maior por estarem comercializando grandes
quantidades e variedades de material escolaf '. O relator,
acolhendo essa tese, registrou que a "adjudicação por grupo ou
lote não pode ser tida, em princÍpio, como irregular. E ced iço
que a Súmula no 247 do TCU estabelece que as compras
devam ser realizadas por item e não por preÇo global, sempre
que nâo haja prejuízo para o conjunto ou perda da economia
de escala, Mas a perspectiva de administrar inúmeros contratos
por um corpo de servidores reduzido podê se enquadrar, em
nossa visão, na exceção prevista na Súmula no 247, de que

haveria prejuízo para o conjunto dos bens a serem adquiridos",
Acrescentou que "a Administraçáo deve sopesar, no caso
concreto, as consequências da multiplicaçáo de contratos que
poderiam estar resumidos em um só, optando, então, de
acordo com suas necessidades administrativas e operacionais,
pelo gerenciamento de um só contrato com todos os itens ou
de um para cada fornecedor''. Em relação ao alcance da
Súmula 247 doTCU, destacou, amparado em deliberaÇáo do
Tribunal, que ela pretendeu "consolidar o entendimento
prevalecente nesta Casa, no sentido de que é condenável a
adjudicaçáo por preÇo global, por representar, no geral,
restriçáo à competitividadê. Não teve a referida Súmula a
pretensão de condenar a adjudicaçáo por lotes ...". Ponderou,
contudo, que restou ausente nos autos a devida motivação
para a opçáo eleita. O Tribunal, ao acolher o juízo de mérito
formulado pelo relator, julgou parcialmente procedênte a
Representaçáo e, confirmando a medida cautelar previamentê
adotada no processo, determinou que a Secretaria de
EducaÉo e do Esporte do Estado de Alagoas, na condiÇão de
órgáo participante da mencionada ata de regisúo de preço, se
abstivesse "dê realizar novas contrataçóes com recursos
federais, inclusive recursos do Fundeb, iá que há
complementaçáo da Uniáo". Acórdâo 279612o13-Plenário, TC
006.235/2013-1 , relator Ministro José Jorge, 16.10.2013.

Náo há qualquer prejuízo ao c,ertame com o critério escolhido, o julgamento

será procedido resguardando princípios fundamentais, tais como, igualdade e
competitividade, e em conformidade com as exceÇões tratadas em lei, tornando,
portanto, inexorável a regulaÍidade da licitação sub examine L

Noutro ponto náo há qualquer comprovaçáo, indício ao menos de que as
especificações e formas de ajustar os serviços estão resúingindo a competitividade
ou mesmo favorecendo a qualquer pessoa jurídica como incita a impugnante.
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Nessa esteira, podemos citar ainda a jurisprudência do TCU:

"O § 1o do art. 23 da Lei no 8.666/93 estabelece a possibilidade
de a Administraçáo fracionar o objeto em lotes ou parcelas
desde que haja viabilidade técnica e econÔmica. Nos termos do

§ 2o, o fracionamento da contratação produz a necessidade de
realização de diversas licitações. O fundamento do
parcelamento é, em última instância, a ampliação da
competitividade que só será concretizada pela abertura de
diferentes licitaçôes. Destarte, justifica-se a exigência legal de
que ser realize licitaçáo distinta paÍa cada lote do serviÇo total
almejado,"
(Acórdão no 2.393/2006. Plenário)

"O parcelamento do objeto licitado deve ocorrer quando a
opçâo se comprovar viável do ponto de vista técnico-
econômico, nos termos do art. 23, § 1o, da Lei no 8.666/1993.
Não caracteriza cerceamento de competitividade a realizaÉo
de uma só licitaÇão com objetos múltiplos, se comprovado que
o parcelamento implicaria perda de eficiência e prejuízo técnico
à AdministraÇão."
(Aórdão 3041 l20OA Plenário)

Finalmente, o acórdáo 240712006 do TCU prevê, em caso de prejuÍzo à
Administraçáo, a aquisiçâo por lotes:

Como é sabido, a regra do fracionamento da contrataÇão deve
ser aplicada nas hipóteses em que isso for possível e
representar vantagem para a Administração. Essa medida visa
ampliar a competitividade, sob o pressuposto dê que a reduçáo
do porte das aquisiçôes ampliaria o universo de possíveis
interessados na disputa.60. Essa regra, contudo, poderá ser
mitigada em face de limites de ordem técnica, ou seia, o
fracionamento em lotes deverá respeitar a integridade
qualitativa do objeto a ser executado. 61. Além disso, o
fracionamento da contrataÇáo poderá tarnbém esbarrar em
impedimentos de ordem econômica, os quais se relaciona com
o risco de o fracionamento aumentar o preÇo unitário a ser
pago pela Administraçáo. Logo, nas situaçôes em que pode
ocorrer o aumento dos custos para o Poder Publico, não
caberá falar em fracionamento, uma vez que a finalidade é a
reduçâo de despesas administrativas
(Aórdâo 240712006 - Plenário)

lmperioso ressaltar que todos os julgados da administÍaçáo pública estão
embasados nos princípios insculpidos no art- 30 da Lei no 8.666/93, conforme segue:
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'Art. 30 A licitaÇáo destina-sê a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleçáo da proposta

mais vantajosa para a administração e a promoÇáo do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculaçáo ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são correlatos-"

Segue o TCU:

O critério de julgamento de menor preço por /oÍe somente deve
ser adotado quando for demonstrada inviabilidade de se
promover a adjudicação por item e evidenciadas razões que
demonstrem ser aquele o critério que conduzirá a contrataÇóes
econom icamente mais vantajosas.
Acórdão í680/201S-Plenário I Relator: MARCOS
BEMOUERER 

\
Ou seja, a tealizaÉo de diversas contrataçôes através do critério de

julgamento pelo menor preço por item ou vários lotes distintos, para o objeto em tela
se toína inviável por diversos fatores como: Falta de padronizaÉo, necessidades de
muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de
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O critério de julgamento da licitaçáo pelo MENOR PREÇO GLOBAL,
indubitavelmente, é aquele que melhor reflete os anseios da Administração, por ser
econômica e operacionalmente o mais viável, tendo em vista que os serviços
agrupados sáo serviços de saúde, na busca de atender a um único obietivo
pretendido pela Administraçáo Municipal, que é responsável pela Atençào Primária a

Saúde, minimizando a cotaÇáo de itens ou lotes dê valores insig nificativos, e o seu
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronizaÇáo e
gerenciamento dos serviÇos, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um
número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no,ulgamento do processo.

Ainda sobre a discricionariedade da adminisÍaçáo ao definir os termos da
contrataçáo citamos manifestaçáo do TCU sobre o assunto:

Em licitaÇão para registro de preços com critérío de
adjudicação pelo menor preço global por grupo (/oÍê) de itens,
não compete ao TCU prescrevêr como deverá a AdministraÇáo
proceder na necessidade momentânea de adquirir apenas
alguns itens, pois tal decisão encontra-se na esfera
discricionária do gestor, devendo ser avaliada caso a caso.
Acórdão 1347120'18-Plenário I Rêlator: BRUNO DANTAS
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economía de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de

servidores para gerenciar os diversos contratos possívêis.

Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados levando em

consideração os serviços requisitados. Cabe ressaltar que a presente não afeta o
princípio da economicidade e não prejudica o ganho em escala, sempÍe em respeito

à mais ampla competiÇâo e conforme previsto no art. 23 §§ 1" e 2o da Lei No'

8.666i93.

No que diz respeito ao princípio da ec,onomicidade e em contratar a proposta

mais vantajosa, individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a

administraÉo pública e encarece o contrato final, haja vista também que os

licitantes possuem margem de negociaçáo maior por estarem comercializando uma

maior parcela do objeto licitado, dessa forma agrupamento do objeto em tela há um

grande ganho para a AdministraÇáo na economia de escala, tendo ern vista que

impticariã em aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de

preÇos a sêrem pagos pela AdministraÇâo.

A opçáo por lote Único mitigará atrasos ou retrabalhos, inerentes das

diferênças metodológicas, quando da existência de mais de uma contratada. sob o
ponto de vista econômico a contrataÉo única evita ônus administrativos e

burocráticos consequentes à contrataçáo concomitante de mais de uma pessoa

jurídica contratada, e gera economia de escala, tempo, ganhos de eficiência e maior

compromisso da pessoa jurídica a ser contratada.

Sob o prisma administrativo, optar pelo parcelamento da presente demanda

resultaria em um sério equívoco, pois, dessa Íorma, demandaria diversas

contrataçóes, instrumentalizaÇâo, gestâo e fiscalizaçáo dos contratos, resultando,

ainda, em maior gasto de tempo e de pessoal envolvido, aumentando a ocorrência

de possÍveis sanções administrativas quando da execuçáo contratual, o que geraria

maiores incertezas na definiÉo das responsabilidades em êzào da multiplicidade

de pessoas jurídicas prestadoras de serviço.

Ademais, a contrataÉo por lote único é mais satisfatória do ponto de vista da

eficiência técnica, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a cargo

de um mesmo fiscal de contrato. Essa possibilidade gera vantagens quanto ao maior

nível de controle do gestor contratual, uma maior interaçãO entre as diversas fases

dos serviços, maior iacilidade no cumprimento do cronograma de execuÉo e fiel

observância aos prazos, bem como a concentraçáo da rêsponsabilidadê em um

gestor único gera maior eficiência, e consequentemente a garantia dos resultjados.

É prerrogativa da adminisúação pública definiÍ os critérios de exigência

editalícia, com vistas a atender de forma hábil e eftcaz as necessidades das diversas

sec arias obedecendo os limites definidos na lei, bem como é expressamente

a
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il) RELATIVO A SUPOSTA FALTA DE CLAREZA DO CRlrÉRlo DE MENOR

PREçO GLOBAL

Neste caso, esclarecemos que o valor da taxa de administraÇão faz parte da

composição do preço da licitante que pretender concorrer no presente certame, de

acordo côm a média mercadológica que deve ser conhecida pelas pessoas jurídicas

que atuam com os serviços objeto do presente certame. Fica esclarecido que na

elaboraÇáo da proposta de preço, a licitante deve observar a planilha com

detalhamento de'vaiores (planilha com composiçáo de custos), anexos ll, ll.a e ll.b
do Edital, sendo os preços ofertados de responsabilidade cla licitante,

ilr)
TE

DAS ALEGAçÕES SOBRE SUPOSTA OMISSÃO QUANTO A QUALIFICAçÃO

,RETEIÍURÂ IE

trr!ico Irit Poí voca

CNICA

lnicialmente, vale lembrar que o rol de documentos de habilitação a serem

exigidos nas licitações públicas é taxativo, portanto, quaisquer exigências contidas

noi instrumentos óonvocatórios que não estejam contidas no referido rol constante

nos Arts. 27 a 31 da Lei Federal No 8.666/93, como bem ressalta Torres:

'tmpodante firmar-se que os requisitos de habilitação são critérios
retativos, que tem como obietivos a análise de inidoneidade do

ticitante e sua aptidão para o cumprimento do con to' Quando
uttrapassam esse vefo,i passam a desestimular a competitividade,
gerando sua disfunção."

DiPietro,porsuavez,advertequeexigênciasnáoindispensáveisao
cumprimento das óbrigaçoes provocam procedimentos formalistas e burocráticos:

'Essa e ou s exigências, que não são rndispens áveis ao

cumpimento das obrigações contibuem para tornar o
procedimento da ticitação ainda mais formalista e buroqático,
desvirÍuandoosoÔ/êÍiyosdalicitaçãoeinfringindooincisoxxldo
aftigo 37 da Constituição."

Já Marçal Justen Filho, no mesmo entendimento, reafirma o seguinte:

"A administração necessita tanto de segurança quanto- de

vantaiosidade êtn suas contratações' A finalidade da licitação é

selecionar a proposta com a qualidade adequada, pelo menor

P amÔos os
n igências de
c soluções
indispensável estabelecer regu,siÍos de pa ipaçáo, cuia

etininação sena desa§Írosa Mas fais requisrfos devem ser

S
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Neste sentindo, já é consolidado o entendimento do Tribunal de Contas da

Uniáo, veia:

'T...1 abstenha-se de exigir, para habilitação em p/'ocessos

licitatorios, documentos além daqueles prevrstos nos aÍs 28 a 31

da Lei 8.666R3, caracterizando restriçáo ao caráter competitivo
do cedame (TCU - Decisão no 202/1996 - Plenário)"

No entender deste Tribunal, a Administração Pública deve ater'
se ao rol dos docum tos erencados nos arÚs. 27 a 31 da Lei
de Licitações para fins cle habilitação, não sendo lícita a
exigência nenhum outro documento que não esteia ali

- Plenário, AcÓrdão n.o 1.602-/2004 - Plenário, AcÓrdão n.o

8082.003 - Plenário) considerando que a carta nâo integra a
retação de documentos dos arÍigos mencionados, não se

coniempta a possibilidade de sua exigência (TCU - Ac6 o no

2404/2009 - Segunda Câmara)"

O Superior Tribunal de Justiça - STJ, assim tambem já decidiu, vejamos:

"Ora, a redaçáo do caput do 31 da Lei no 8.666/93 é expressa em
prescrever que a documentação relativa à qualificação

econômico-financeira "limitar-se-á" àguela enumerada nos seus

incisos, evidenciando tratar-se de rol taxativo. A doutrina
especializada, em uniformidade, adota tal entendimento: "Os
arts. 27 a 31 indicam a documentação a ser, com
exclusividade, exigida para a habilitação. Essas exigências
são Íaxa mente elencadas pela Lei no 8.666R3, sendo,
podanto, vedadas as exigências não consÍanÚes'expressamente 

nesse drploma. Trata'se de normas gerais

sobre licitações, pois as exigências dizem respeito à salvaguarda

Toshio. Licitações ê contftrÍos públicos. 5' Ed. São ulo: Ed'
Saraiva, 1999, p. 52). (S - Resp no 799098/RJ - 1' Turma)"

Portanto, diante do exposto, não cabe incluir exigências inovadoras não

previstas na legislação que pertinente para os documentos de habilitaÉo, inclusive

de qualificaÇáo técnica. Em caso de exigências e/ou formalidades previstas em

outras legisláçÕes eiou normativos que não sejam pertinentes a fase de habilitaçâo

as licitaçoes públicas, a secretaria Municipal da saÚde deverá observar dura

xecuçáo contratual.

DEClsÃO:

)tIPFL
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lsto posto, com fuloo no subitem 9.3 do Edital, após análise' sem nada

mais evocar, as razóes impugnadas apresentadas pela pessoa jurídica cooperativa
de Trabalho de Clínica Médica do Ceará Ltda, - COOPCLINIC, inscrita no CNPJ

sob no. 37.878.434/000í-07, resolvo CONHECER da impugnaçáo para no mérito

NEGAR-LHE PROVIMENTO, julgando seus pedidos IMPROCEDENTES, na forma

discutida.

CRTÉU E, em 28 de Junho de 2023

IO GOMES OLIVEIRA
Pregoeiro

P itura Municipal de C -cE
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NOTA TÉCNICA

- Sec. Saúde/Crateús-CE, 2023 -

Crateús, 28 de Junho de 2023

O agrupamento dos lotes bem como a divisão dos itens foi realizado utilirando critérios

técnicos levando em consideração as especificidades dos serviços de saúde.

Diante disso, o fato levantado pela empresa para a impugnação do processo, em virtude do

agrupamento de profissionais, onde afirma que o processo não levou em consideração

empresas/cooperetivas formados por proÍissionais d€ uma única área (no caso, cooperativas

formadas por médicos especializados). Entende-se que ao atender a solicitação da empresa

inviabilizaria a junção dos demais itens, uma vez que existem cooperativas formadas por demeis

profissôes de saúde assim como a chada pela empresa. Assim tendo o único intuito de atender as

peculiaridades convenientes a empresa em questão

observa-se que a métrica citada pela empresa na qual a Íirma a impossibilidade de

participação dessas cooperativas de profissioneis que, não atendem na totalidade as necessidades

do serviços. O que acebaria por ferir o princípio da eficiência ume vez que conforme o item S.3 do

termo publicado, que tem o princípio de facilitaÍ a fiscalização e execução do serviço contratado.

PR€fÉITURÂ DE

I

Ordenador de tlespesas da

S€cÍetaíia Municlpal da Saúde

.,.-7
/.2 -..r--2-

Tiago Antonio Caírilho AraSão

FaÍmadutico CRÍ ICEIL64

"'I '' ll
rrrr.. n

Venho por meio desse, respondendo ao Setor de Licitação, em virtude de pedido de

iMPUGNÂçÃO AO EDITAT do Certame do PREGÃO PRTSENCIAL N" 011/2023-SESA, poÍ parte da

empresa COOPERAÍVA DE IRABAU{O DE CtíNrcA MÉDICA DO CEARÁ LTOA, inscrita no CNPJ ítle

37.S7E.4f4/qn1-07, que questiona a divisão dos lotes e não por itens.
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